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III.1.3. Cenário Tendencial Estadual

A parcela do Estado no PIB nacional deve aumentar até 2015, assim como a distância
entre e o nível do PIB per capita estadual e o nível médio do País, tendo em vista o crescimen-
to a maior do PIB e o crescimento a menor da população no Estado. Todavia, há que conside-
rar que alguns setores importantes para o Estado têm previsão pouco otimista no futuro, dado
o esperado contexto econômico internacional. Outros setores importantes na economia esta-
dual, ainda que com cenários esperados favoráveis, certamente encontrarão competição mais
acirrada no futuro. Assim sendo, é fundamental cuidar para que o Estado mantenha-se com-
petitivo nas atividades em que já se destaca e nas quais se espera um cenário favorável¸ ao
mesmo tempo em que se criem condições para que melhorem as condições competitivas nos
setores mais ameaçados.

Em linhas gerais, o desempenho da economia gaúcha mostra-se pouco mais favorável
que o nacional. A taxa média anual de variação do PIB estadual, no período de projeção,
equivale a 4.00% a.a., contra 3.92% a.a. para a economia brasileira. Este desempenho faria
com que o Rio Grande do Sul aumentasse sua participação na geração de riquezas no País,
de 7.84% para 7.92% (Figura III-1).

O emprego no Rio Grande do Sul também aumentaria mais que no restante do País
(37.7% contra 34.2%). Entretanto, a composição do emprego seria menos favorável em ter-
mos de geração de valor adicionado por trabalhador: mesmo com níveis mais elevados (R$
26.167,00 em 2003, no RS, contra R$ 23.111,00, no resto do Brasil), o diferencial percentual
reduziria de 13.2% para 11.6%.

III. ESTRATÉGIAS

Figura III-1 – Projeção do PIB do Rio Grande do Sul: 2003-2015

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC
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Em termos setoriais, o Estado passa a depender cada vez menos de setores tradicio-
nalmente relevantes, diretamente ligados ao setor primário. Percebe-se que, setores tradicio-
nais da economia gaúcha, como a agropecuária e setores da indústria alimentar, perdem
posição relativa no período, refletindo menor competitividade em relação ao resto do País,
uma vez que o deslocamento da fronteira agropecuária em direção às macro-regiões do Cen-
tro-Oeste e do Norte tem sido acompanhado por ganhos relativos de produtividade, diferencial
este mantido em nossas projeções.

A indústria de material de transporte também se desloca, na margem, para fora do
Estado. No período de projeção não são considerados novos investimentos no setor, além
daqueles necessários para reposição do estoque de capital.

Investimentos previstos em papel e celulose e reflorestamento favorecem a competiti-
vidade dos setores de serrarias e fabricação de artigos de madeira e mobiliário, e a indústria
de papel e gráfica no Estado. Além destes setores, o novo ciclo de crescimento da economia
brasileira, em que a economia gaúcha apresenta desempenho acima da média, favoreceria
setores locais produtores de bens de capital associados ao aumento dos investimentos, como
indústrias metalúrgicas, fabricação e manutenção de máquinas e tratores, fabricação de ma-
terial elétrico e eletrônico.

A indústria química, apesar do desempenho nacional relativamente menos favorável,
apresenta-se, no Rio Grande do Sul, com maior vigor relativo, uma vez que aumenta sua
participação em 0.4 pontos percentuais.

O setor de fabricação de calçados e artigos de couros e peles é o setor que apresenta-
ria maior ganho em sua participação no total nacional, alcançando um aumento equivalente a
3.3 pontos percentuais.

Nos setores de serviços, merece destaque no Estado apenas o aumento da participa-
ção de setores auxiliares da atividade econômica, como comércio e transporte, alavancados
pelo melhor desempenho relativo da economia gaúcha. Setores de serviços modernos, como
comunicações, apresentam desempenho relativo menos favorável na economia do Estado.
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Tabela III-5 – PIB Setorial, Rio Grande do Sul, 2003-2015 (R$ milhões de 2003)

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

Ao analisar a tendência em relação ao crescimento do PIB e do PIB per capita nas
regiões gaúchas, pode-se observar um reforço da concentração atualmente existente. A Figu-
ra III-2 mostra a distribuição do volume dos PIB regionais em 2003 e 2015. Verifica-se que,
com exceção das regiões 4 (COREDE Litoral) e 6 (COREDEs Fronteira Oeste e Campanha),
que se mantêm com os menores valores entre 2003 e 2015, os PIBs das demais regiões
tendem a crescer, mantendo-se também a dominância da região 1. Portanto, nas estratégias
objetivando diminuição de desigualdades, há que se investir e/ou dar incentivos diferenciais a
elas, enquanto nas demais se preservam suas condições de crescimento, garantindo a com-
petitividade global do Rio Grande do Sul.

III. ESTRATÉGIAS
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Figura III-2 – PIB Regional, 2003-2015

(R$ bilhões de 2003)

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

2003

2015

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC
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A mesma situação se repete quando se analisa o PIB per capita esperado no cenário
tendencial. As mesmas regiões 4 e 6 permanecem em 2015 com valores os mais baixos do
Estado, mas nota-se um diferencial nas regiões peri-metropolitanas: enquanto as regiões 2
(COREDEs Vale do Taquari e Vale do Rio Pardo) e 3 (Serra e Hortênsias) alcançam os mais
altos valores per capita, a região 1, que engloba a Região Metropolitana de Porto Alegre, tem
valores em escala menor. Neste caso, as estratégias sociais deverão ser mais intensas para
as regiões menos favorecidas, compensando as menores rendas obtidas.

Figura III-3 – PIB Anual per Capita Regional, 2003-2015

(R$ mil de 2003)

2003
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No âmbito de absorção da população em postos de trabalho, a mesma situação de
deficiência das regiões 4 e 6 persistem, indicando que, nelas, as políticas de geração de
empregos terão que ser mais incisivas. Nota-se que a região 2 é a única que eleva seu pata-
mar de geração de empregos, enquanto as demais permanecem nos mesmos patamares de
2003, com a maior dominância nas regiões 1, 3 e 9, que tendem a ser as maiores absorvedoras
de mão-de-obra do Estado.

2015

Figura III-3 – Continuação

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC
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Figura III-4 – Emprego Regional, 2003-2015

(% do Emprego Total)

III. ESTRATÉGIAS

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

2003

2015

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC
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Figura III-5 – Segmentos Competitivos

No entanto, um grande número de segmentos apresenta alto crescimento regional,
acima das médias estaduais, como registra o Quadro III-2, indicando que poderão, sob condi-
ções favoráveis dos mercados internos e externos, expandir suas produções regionais.

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

Os segmentos de maior competitividade nas regiões são visualizados na Figura III-5,
onde se percebe a concentração no entorno metropolitano, em vários segmentos, nas demais
ao noroeste e sul, preponderando as agroindústrias e segmentos ligados à agricultura, tal
como o de máquinas e implementos agrícolas.
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Essas análises fazem ressaltar os setores promissores (Quadro III-3) em cada re-
gião de planejamento, que deveriam ser considerados prioritários na elaboração das políti-
cas públicas;

Quadro III-3 – Segmentos Promissores

III. ESTRATÉGIAS
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Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

Quadro III-3 – Continuação
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III.2. Visão Estratégica e Estratégias para o Estado

O Plano Plurianual 2004-2007 do Rio Grande do Sul registra a Visão Estratégica para o
Estado no período. Os grandes objetivos que estruturam a visão de médio prazo nos quais os
esforços do governo vêm se orientando, são:

a) A promoção da inclusão social;

b) A atração de investimentos e o fomento ao desenvolvimento econômico;

c) O combate às desigualdades regionais e

d) A modernização da gestão e dos serviços públicos.

O desenvolvimento do estudo RumoS 2015, ao analisar evolutiva e integradamente
inúmeras dimensões da realidade estadual e construir um cenário tendencial futuro com base
nessa evolução, permitiu precisar melhor as características específicas e multisetoriais de
vários problemas que estão ocorrendo no Estado, que podem comprometer o alcance dos
objetivos governamentais, constituindo-se em desafios para a sua concretização.

Sinteticamente, identificaram-se, como principais desafios que se interpõem ao alcan-
ce desses objetivos, as questões delimitadas abaixo.

A) A busca de produtos diferenciados para o mercado nacional e internacional

O Rio Grande do Sul não é um Estado que se caracterize pela produção econômica de
“grande escala” ou volumes. Toda a diversidade do que produz de forma competitiva no contexto
nacional e mundial é específico e diferenciado e, mantendo-se com essa “diferença’, terá chances
de persistir nessa competitividade”. Assim, a questão de pesquisas contínuas nos vários segmen-
tos dominantes e dinâmicos, perscrutando mercados, desenvolvendo novas tecnologias de pro-
cessos e produtos e buscando mercados nacionais e internacionais, é questão chave para a conti-
nuidade de seu êxito, de modo a não acirrar desigualdades regionais e pessoais, pela perda de
receitas e arrecadações. E essa diferenciação deve ocorrer tanto na agropecuária – produtos de
maior valor, maior produtividade e produção – como no parque industrial e agroindustrial – inteligên-
cia de mercado, design, novos processos de produção, gestão e comercialização – e na ampliação
de setores de ponta – informática, alta tecnologia. São indispensáveis a ampliação do número de
pesquisas aplicadas, ampliação de recursos e encurtamento de prazos de pesquisas, tanto em
processos industriais em segmentos promissores – estreitando os laços entre universidades, cen-
tros tecnológicos e empresas – como em novos cultivares agropecuários aptos às várias regiões
(silvicultura, grãos, olerícolas e frutas), também com maior estreitamento entre centros de pesqui-
sa e produtores. As inovações são imprescindíveis para a competitividade do RS.

Esta questão, que em muitos outros Estados seria de difícil concretização encontra, no
Rio Grande do Sul, uma base de universidades e centros de pesquisas muito ampla e
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Figura III-6 – Universidades e Centros de Pesquisas

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

abrangente, territorial e tematicamente, sem dúvida elemento essencial para essa busca con-
tínua de diferenciação da produção e maior inserção em setores de ponta.

Centros de Pesquisa

Universidades

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC
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B) Fortalecimento da base primária na potencialização de agroindústrias

A produção agropecuária e agroindustrial, importantes na base econômica gaúcha, é
calcada especialmente nas pequenas propriedades familiares, embora as culturas empresari-
ais estejam transpassando essa estrutura fundiária. Essa base agropecuária tem encontrado
inúmeros problemas, que contribuíram para os processos migratórios campo-cidade, embora
hoje mais atenuado. Essa ainda importante base populacional rural é responsável tanto pela
“economia de integração” que acopla produtores a indústrias, como pela efervescência de
soluções coletivas – associações, cooperativas, consórcios – e também pelo nível educacio-
nal encontrado nas populações migrantes.

Esse patrimônio gaúcho deve ser fortalecido por ações diversas relacionadas às ne-
cessidades de: voltar-se a tipos de cultivos adequados e de maior valor – silvicultura e
hortifrutigranjeiros – que exigem marcos regulatórios ambientais que favoreçam a estabilida-
de; ampliação da defesa sanitária, permitindo o maior trânsito de produtos entre municípios,
para outros estados e para o exterior; regularização das disponibilidades de água para permi-
tir a irrigação, contendo perdas de safras e ampliando produtividades; certificações de quali-
dade que contribuam para produções sustentáveis e limpas “do berço ao túmulo”, responden-
do às crescentes exigências do mercado internacional.

Assistência técnica e capacitação gerencial para os pequenos produtores, acoplada a
linhas de financiamento, incentivando o associativismo e as reconversões produtivas, assim
como soluções quanto a disponibilidades de água, defesa sanitária e marcos regulatórios
ambientais, serão formas de fortalecer a agropecuária e, com produções mais constantes e
firmes, obter maior segurança e potencial para processamentos agroindustriais.

C) Inteligência de mercado para a maior penetração de produtos gaúchos nos vários
mercados

Em um mundo cada vez mais profissional e competitivo, é fundamental desenvolver no
âmbito estadual uma inteligência de mercado para apoiar os setores promissores, buscando
tipologias de novas demandas e mercados adequados para os produtos industriais e também
agropecuários. Deve constituir-se em um aparato de percepção de demandas e de apoio à
comercialização e exportação, nas diversas etapas deste processo – canal de distribuição,
ponto de venda no exterior, marca regional, promoção, câmbio, informações competitivas –
ampliando os níveis de abertura da economia gaúcha, não só nos setores mais competitivos,
como também em outros setores e atividades promissores.

D) Rede urbano-industrial concentrada

A base industrial dominante no Rio Grande do Sul concentra-se, como já diagnosticado por
vários estudos, no eixo Porto Alegre-Caxias do Sul. Porém, a rede urbana gaúcha é densa, especi-

III. ESTRATÉGIAS
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almente na porção norte do Estado, onde uma estrutura fundiária de pequenas propriedades favore-
ceu o surgimento de uma rede capilarizada e hierarquizada. Nas cidades-pólos dessas áreas exter-
nas ao eixo dominante, concentram-se as atividades industriais mais relevantes,. A localização in-
dustrial centra-se igualmente nos pólos principais da porção sul do Estado, onde a rede urbana, em
decorrência da estrutura fundiária mais concentrada, é esparsa, pouco capilarizada e hierarquizada.

Para incentivar a descentralização industrial do eixo dominante, torna-se necessária
uma ação efetiva de fortalecimento dos pólos urbanos nas diversas regiões, que permitam
manter e atrair novas atividades industriais e de serviços de modo mais equânime no território
gaúcho. O fortalecimento da rede de cidades médias, por medidas tais como apoio à industri-
alização, capacitação social, localização de serviços de apoio à logística, padrões urbanos
adequados e ampliação do acesso à Internet, entre outras, poderão, a médio e longo prazo,
torná-las atrativas a atividades econômicas e destino das populações migrantes, redistribuindo
com menor desigualdade os benefícios socioeconômicos pelo espaço gaúcho.

E) Maior coordenação de ações e governança regional

Outro patrimônio gaúcho é o grande capital social existente, formado de inúmeras for-
mas associativistas que, se de um lado representam um grande potencial de iniciativas em
vários campos, de outro, propiciam uma considerável indefinição de atribuições, superposição
de ações, indefinição de objetivos, falta de coordenação e dispersão de energias. O estudo
identificou uma grande “perda de carga” social pela existência de inúmeras associações e
grupos realizando propostas semelhantes, conflitantes, superpostas, tanto na estrutura gover-
namental como nos grupos sociais.

Coordenar esse enorme potencial de iniciativas passa, necessariamente, pela institui-
ção de uma boa governança no Estado que deverá incluir vários níveis de atuação: desde a
maior clareza nas atribuições de vários órgãos governamentais, evitando superposições de
iniciativas; revisão das regionalizações governamentais setoriais, para que imprimam maior
coerência às divisões territoriais, e contribuam para a integração de ações; aperfeiçoamento
da gestão política, ou seja, da forma como os vários agentes – ou o capital social – se articu-
lam permanentemente com o governo para planejar o futuro das regiões e do Estado; e,
principalmente, pela “governança operacional”, ou seja, selecionadas as estratégias e priori-
dades para cada região e Estado, canalizar os esforços para objetivos comuns, instituindo
câmaras ou fóruns que as implementem, ampliando sua atuação para incluir também a busca
de parceiros, recursos e formas de implementação.

F) Exigência de logísticas de transportes diferenciadas

Os problemas de logística de transportes mostram-se diversificados: desde a falta de
sistemas principais e capilares, que incorporem porções territoriais aos processos produtivos
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e mercados (como exemplos, as porções ao norte dos COREDEs Hortênsias e Nordeste, sem
articulações viárias, assim como muitos municípios do Estado, sem acessos asfaltados); pas-
sando pelas estruturas multimodais de acesso à RMPA, ao Sudeste brasileiro e ao Porto do
Rio Grande para exportações, que possibilitem menores custos às produções regionais; mas
também pela gestão desses sistemas, com maior segurança e com otimização e consolida-
ção de cargas, haja vista a dominância de pequenos produtores e de produtos de alto valor
agregado e baixos volumes. As soluções de logística perpassam, portanto, desde grandes
estruturas modais e intermodais de escoamentos, até sistemas capilares, transbordos de car-
gas ou plataformas e gargalos operacionais em exportações.

Esses desafios principais identificados pelos estudos nortearam a definição da visão
estratégica e de estratégias para o Estado, levando em conta as especificidades de suas
regiões, buscando atender aos objetivos governamentais mais amplos de inclusão social,
fomento do desenvolvimento, combate às desigualdades e modernização da gestão pública.

A Visão Estratégica para o Rio Grande do Sul busca manter e ampliar a competi-
tividade do Estado visando o crescimento econômico e a geração de empregos no futuro,
garantida a preservação ambiental, a melhoria das condições sociais e a redução das
desigualdades regionais. Isso deve dar-se em contexto de estrutura de governança mo-
derna, com maior eficiência e participação dos vários segmentos da sociedade.

Figura III-7 – Visão Estratégica do RS

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

III. ESTRATÉGIAS
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Considerando o horizonte mais amplo de 2015, e as tendências esperadas para seto-
res e regiões do Estado apontadas neste estudo, cumpre considerar de forma mais ampla o
posicionamento do Estado no contexto da economia brasileira no futuro.

O tema da competitividade é fundamental para o desenvolvimento econômico e para
a atração de investimentos. Manter-se competitivo implica desenvolver produtos que alcan-
cem os mercados (local, estadual, nacional e internacional), com qualidade, desenho e cus-
to competitivos. Assim, é importante considerar aqueles fatores que contribuem nessa dire-
ção, como a busca de maior eficiência na produção interna, o desenvolvimento de produtos
e processos adaptados às novas condições de mercado, o aperfeiçoamento dos canais de
distribuição, a cobertura das necessidades de financiamento das empresas localizadas no
Estado, a provisão da infra-estrutura compatível, entre outros. Um aspecto fundamental
nesse particular, dada a localização do Estado em relação aos principais mercados nacio-
nais e internacionais, é o cuidado com a modernização do sistema de transportes em geral,
de modo que se consiga colocar os produtos junto aos mercados em condições melhores do
que as encontradas no presente.

Assim, o primeiro elemento da Visão Estratégica para o Estado é manter e aumentar a
competitividade nas atividades econômicas em geral, como forma de não acirrar as desigual-
dades regionais e pessoais.

Uma forma particular de ampliar esta competitividade refere-se ao fortalecimento da
rede urbano-industrial onde se localiza o parque industrial gaúcho. O fortalecimento da rede
de cidades médias onde estão instaladas e tendem a se instalar novas plantas industriais
deverá se constituir no segundo elemento da Visão Estratégica para o Estado, em apoio ao
primeiro.

Por outro lado, a sociedade gaúcha destaca-se no cenário brasileiro por seu elevado
capital social, manifestado em diversas formas, destacando-se as formas de associação e
participação no nível das regiões. Dado o elevado nível educacional no Estado, o volume e a
qualidade das iniciativas são substantivos, havendo necessidade de organizar o esforço de-
senvolvido pelos vários segmentos da sociedade, destacando-se as organizações governa-
mentais, nos três níveis, mas envolvendo todas as demais formas. É fundamental coordenar
essas iniciativas e ações, eliminando-se as superposições, ampliando o escopo quando rele-
vante, definindo papéis e responsabilidades, ampliando o espaço para as iniciativas da socie-
dade civil, de modo a reduzir a dispersão de energia.

Assim, um terceiro aspecto da Visão Estratégica do Estado é o relacionado à estrutura
de governança, envolvendo as instituições públicas oficiais e todos os segmentos da socieda-
de. Trata-se de fazer com que a riqueza do capital social do Estado seja potencializada e
direcionada para a consecução dos objetivos regionais e estaduais.
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Outra dimensão importante do capital social gaúcho é a consciência ambiental, que se
soma ao vasto e diversificado capital ambiental do Estado. Qualquer visão de futuro para o
Rio Grande do Sul deve levar em conta que a competitividade de que se trata nesta Visão
Estratégica deve trazer consigo uma visão de permanência, de prazos longos, de sustentabi-
lidade. O crescimento futuro não poderá se dar a partir da exaustão dos recursos naturais, que
precisam ser preservados mesmo em se pensando apenas no seu emprego futuro nos pro-
cessos produtivos. Essa sustentabilidade assume uma forma evidente nos aspectos ambien-
tais, consolidando-se como quarto aspecto da Visão Estratégica do Estado o que refere-se à
sustentabilidade ambiental do desenvolvimento, por meio da conservação do vasto potencial
dos recursos ambientais gaúchos.

Mas o capital social gaúcho também se manifesta nos aspectos sociais, de pobreza e
desigualdade. Essas dimensões carregam um conteúdo moral e ético per se, mas também
incorporam um aspecto utilitarista: o crescimento futuro não ocorrerá sem a ampliação do
poder aquisitivo das classes menos privilegiadas, da ampliação do acesso à educação de
qualidade, de condições de saúde mais favoráveis, de habitação, saneamento básico. Nesse
sentido, um quinto aspecto da Visão Estratégica do Estado será a inclusão social.

Igualmente, o futuro do Estado não deve ser pensado sem que se provenham condi-
ções para que as regiões menos desenvolvidas e estagnadas possam incorporar-se ao pro-
cesso de crescimento, contribuindo para a redução das desigualdades regionais. Planos regi-
onais são conjuntos de objetivos e ações a serem perseguidos no tempo e espaço, não só
pelos governos, mas especialmente pelo rico capital social do Rio Grande do Sul. A constru-
ção de planos aceitos pelas estruturas governamentais e sociais, as agendas e compromis-
sos entre esses vários parceiros é condição essencial de implementação. Este se constitui no
sexto aspecto da Visão Estratégica do Estado: a construção de um “compromisso” entre Esta-
do e agentes regionais, em torno de planos estratégicos a perseguir.

Com estes pressupostos, a Visão Estratégica exposta foi instrumentalizada em seis
estratégias específicas:

Aumento da Competitividade

Fortalecimento Urbano-Industrial da Rede de Cidades

Conservação do Potencial Ambiental

Inclusão Social

Estrutura de Governança

Planos Regionais para Desenvolvimento e Superação de Desigualdades, pactuados.

Essas seis estratégias propostas têm fortes interações entre elas, pois uma maior go-
vernança, por exemplo, pode capitalizar o potencial ambiental, ampliar a inclusão social e
regional e aumentar a competitividade regional e estadual.

III. ESTRATÉGIAS
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Figura III-8 – Interações entre Estratégias Estaduais Propostas

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

Estratégia 1 – Aumento da Competitividade Estadual

A Estratégia 1 relaciona-se à manutenção e ao aumento da competitividade estadual.

O Estado apresenta aspectos interessantes de diversidade econômica, tendo-se mos-
trado capaz de adaptar-se às modificações observadas nos mercados mais importantes. Isso
é fruto da sua diversificada base de recursos naturais e de produção, assim como do grande
capital social presente, principalmente as dimensões do empreendedorismo em grande par-
cela do seu território. Assim, há que capitalizar o ativo da diversidade, que traz maior estabili-
dade para a economia estadual. Por outro lado, cuidar para que essa diversidade não se
traduza em falta de foco, levando à perda de competitividade.

O crescimento das exportações gaúchas para outros estados e países depende da
competitividade em termos de custo e qualidade. No primeiro caso, aspectos ligados aos
processos produtivos e ao transporte são fundamentais. No segundo, a pesquisa aplicada,
com vistas ao desenvolvimento tecnológico, é crítica para a manutenção da competitividade.
A inteligência de mercado é outro elemento estratégico importante, tendo em vista que ape-
nas custo e qualidade podem não ser suficientes para atingir os mercados relevantes. Final-
mente, a facilitação de acesso a instrumentos financeiros de curto e longo prazos garantirá
agilidade para enfrentar a competição.
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Tem-se verificado que a economia gaúcha apresenta evolução similar à economia
brasileira em geral, porém com desempenho levemente superior nos últimos anos. Ainda
que se deva celebrar esse crescimento superior, há que se considerar que o equacionamento
dos problemas do Estado (não apenas os fiscais, mas também os sociais, a geração de
empregos e oportunidades, a redução das desigualdades regionais), requer uma dinâmica
mais forte. Assim, é crítico cuidar para que a competitividade da produção gaúcha aumente
ao longo do tempo. Há setores com dinâmica recente favorável, como a produção de soja,
que claramente apresentam vulnerabilidade em termos de competitividade; outros setores,
como o fumo, deverão enfrentar restrições importantes no futuro; o arroz e a carne encaram
situações de demanda estagnada, a ameaça de competidores internacionais e instabilida-
des sanitárias.

O principal objetivo desta estratégia é a manutenção e o aumento da competitividade
estadual em todos os produtos. O estudo indica que, entre os produtos agrícolas, apenas na
produção de arroz o Estado apresenta a maior eficiência nacional. Nessa medida, estabelece-
se como objetivo a aproximação em 2015 aos melhores níveis de eficiência observados no
país naquele ano. No setor industrial, adota-se como objetivo crescer a taxas pelo menos 10%
superiores àquelas previstas no Cenário Tendencial.

Estratégia 2 – Fortalecimento Urbano-industrial da Rede de Cidades

A cidade é o lócus principal de produção e disseminação de conhecimentos e informa-
ções, além de espaços onde se concentram as produções industriais e os serviços sociais ou
terciários diversos, em apoio ao vasto hinterland que polarizam. No RS, a estrutura fundiária
fundada em pequenas propriedades de sua porção norte viabilizou uma rede densa e
hierarquizada de cidades que fornece esse apoio em vários níveis – do mais simples ao mais
complexo – às suas áreas polarizadas. Já na porção sul do Estado, a estrutura fundiária
concentrada em grandes propriedades gerou cidades de porte médio muito distantes uma das
outras e a falta de cidades de hierarquias intermediárias, ocorrendo apenas sedes municipais
pouco complexas nos serviços que oferecem.

No entanto, tanto nas cidades médias do norte como nas do sul, há necessidade de
fortalecer atendimentos sociais e de serviços que possam suprir demandas cada vez maiores e
mais sofisticadas de atividades terciárias e secundárias que requisitam localização urbana.

Embora se constitua em estratégia própria, ela também fortalece as demais de compe-
titividade e inclusão social.

Trata-se de fortalecer uma rede de cidades distribuídas em todo o território estadual,
que têm recebido as maiores imigrações urbanas na última década, confirmando a sua
atratividade socioeconômica sobre o restante do território estadual. Nessa rede devem ser
incentivadas as localizações industriais e os serviços mais complexos de apoio a ela, além de
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Figura III-9 – Polarização da Rede de Cidades a Fortalecer no RS

terciários mais sofisticados e aqueles que agreguem escalas às demandas dos seus espaços
polarizados. Por exemplo, plataformas terrestres que captem e consolidem cargas, diminuin-
do custos de transportes e favorecendo exportações, ou tecnologias de acesso a informações
ou, ainda, aeroportos que viabilizem turismo e transportes de cargas de alto valor agregado.

Foram selecionadas 60 cidades no Estado, que hoje já apresentam base diversificada em
indústria e serviços, apresentam taxas de crescimento populacional altas ou estáveis, e polarizam
as demais cidades menos complexas e áreas de seu hinterland, como registra a Figura III-9.

�

� �

�

�

�

�

��

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�
�

�

�

�

�

�
�

�

�
�

�
��
�
�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�
�

�

�

�

�

�

9

8

7

6

5

4

3

2

1

ITAQUI

MERCEDES

TORRES

CAPAO DA CANOA

TRAMANDAI
OSORIO

VACARIA

CAXIAS DO SUL

LAGOA VERMELHA

ERECHIM

CARLOS BARBOSA

FREDERICO WESTPHALEN

PALMEIRA DAS MISSOES

SOLEDADE

TRES PASSOS

PANAMBI

TRES DE MAIO

HORIZONTINA

SANTO ANGELO

SANTA ROSA

CRUZ ALTA

IJUI

JULIO DE CASTILHOS

TRES COROAS

TAQUARA
NOVO HAMBURGO SAO LEOPOLDO

SAPUCAIA DO SUL
GRAVATAI

VIAMAO

CANOAS

PORTO ALEGRE

LAJEADO

CAMAQUA

PELOTAS

RIO GRANDE

SANTA MARIA

CACAPAVA DO SUL

BAGE

SAO LUIZ GONZAGA

SANTIAGO

SAO BORJA

ROSARIO DO SUL

DOM PEDRITO
SANTANA DO LIVRAMENTO

ALEGRETEURUGUAIANA

OCEANO
ATLÂNTICO

URUGUAI

ARGENTINA

PARAGUAI

SANTA CATARINA

0 50 100 150

Kilometers

Legenda
Limite Internacional
Corede
Região Funcional

� Cidade
Hierarquia

1 - Máximo
2 - Muito Forte
3 - Forte
4 - Forte para Médio
5 - Médio
6 - Médio para Fraco
7 - Fraco �

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC



103

O objetivo desta estratégia é o de fortalecer as 60 cidades selecionadas no Estado, com
ações de inclusão social, que tornem seus recursos humanos capacitados, com ações de saúde
e saneamento básico, que as tornem atrativas para moradia e lazer, com ações de fortalecimen-
to de serviços, tais como de transportes, apoios industriais e tecnologia de informações.

Estratégia 3 – Inclusão Social

A inclusão social nas cidades médias já foi considerada na Estratégia 2. No entanto,
muitas das ações sociais para toda a população do Rio Grande do Sul – urbanas e rurais –
são direitos constitucionais assegurados – tal como educação básica e saúde.

Esta estratégia visa complementar as necessidades sociais para além daquelas privi-
legiadas para as cidades médias, atingindo o atendimento a toda a população do RS, reduzin-
do as distâncias existentes entre as pessoas do Estado em termos de renda per capita, aces-
so a serviços públicos de educação e saúde, atendimento de infra-estrutura, etc. Este supri-
mento contínuo, ou ação continuada, deverá se estender para além dos prazos do ano hori-
zonte deste estudo, 2015.

O Estado do Rio Grande do Sul apresenta indicadores sociais e regionais melhores do
que aqueles observados para o País como um todo. Todavia, como revelaram as análises
realizadas neste estudo, a distribuição dos indicadores varia significativamente entre as regi-
ões. Mesmo entre pessoas, em que pesem números médios interessantes, há uma disparidade
que precisa ser eliminada. Como dito anteriormente, a par dos aspectos humanos, éticos e
morais envolvidos, que por si só justificariam uma estratégia nesse sentido, a competitividade
futura do Estado também pode ser prejudicada caso esses aspectos não sejam resolvidos.

Do ponto de vista regional, não apenas algumas áreas extensas do Estado apresen-
tam níveis de produção e emprego insuficientes, como exibem níveis de renda per capita e
outros indicadores sociais substantivamente menores do que a média estadual. Mais do que
isso, a dinâmica econômica dessas regiões tem sido insuficiente para removê-las dessa con-
dição, o que acrescenta ao aspecto pobreza relativa a dimensão de estagnação, significando
nível posterior de pobreza relativa ainda maior.

Na área social o objetivo é elevar os indicadores sociais aos atuais níveis médios esta-
duais, nas áreas educacional, de saúde, de acesso a serviços públicos etc.

Estratégia 4 – Conservação do Potencial Ambiental

Esta estratégia visa manter o capital ambiental do Estado, tanto nos seus aspectos
físicos quanto no aproveitamento e desenvolvimento da consciência ambiental da sociedade
gaúcha. Envolve a ampliação da inteligência ambiental, no sentido de avaliar com maior con-
sistência e agilidade as conseqüências presentes e futuras de cada iniciativa.

III. ESTRATÉGIAS
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Trata-se não apenas de promover a preservação do meio ambiente no território do
Estado, mas de utilizar as aptidões naturais em favor do desenvolvimento. Aspectos como
estruturas de macrosaneamento desempenham esse papel, na medida em que preservam o
ambiente e simultaneamente criam vantagens competitivas para a atração de atividades com
interesse ambiental, como o turismo, por exemplo.

A competitividade do Estado no futuro depende de um meio ambiente saudável e que
favoreça o crescimento econômico. É nessa medida que a preservação no presente, em que
pese impor restrições ao crescimento de algumas atividades na forma em que atualmente se
desenvolvem, significa uma capitalização desse potencial no futuro. Encarado em perspectiva
de médio e longo prazo, dilapidar o ambiente hoje significa reduzir o potencial de crescimento
econômico no futuro.

Para algumas atividades essa preocupação é fundamental, como é o caso do arroz,
intensivo no uso da água. Esse recurso escasso e frágil precisa receber atenção para que no
futuro se possa reproduzir e aumentar a produção desse importante produto para o Estado e,
notadamente, para as parcelas mais pobres de seu território. Na área do turismo, que assume
papel estratégico no desenvolvimento de algumas regiões, como a Serra e o Litoral, preservar
o ambiente significa investir no futuro.

Evidentemente há necessidade de contrabalançar os interesses das gerações presen-
te e futura, na medida em que existe um potencial dilema intertemporal envolvido. Nem se
pode entregar tudo às gerações de hoje, porque isso significaria comprometer as possibilida-
des das gerações futuras, nem se pode obstruir cegamente o uso dos recursos no presente
em nome de um futuro pouco conhecido.

O estudo constatou que as limitações nessa área, tanto em termos de procrastinações
de decisões importantes, como em termos de instabilidade regulatória, aspectos esses que
interferem nos processos de decisão de investimentos  fundamentais para ampliar a capaci-
dade produtiva do Estado, assim como para melhorar seus níveis de produtividade. O caso do
uso da água para irrigação em escala compatível com atividades agrícolas comerciais é um
exemplo disso.

Nesse sentido, é fundamental desenvolver mecanismos institucionais de análise que
gerem decisões consistentes tecnicamente e que o façam em processo e ritmo compatíveis
com o processo decisório.

Esse processo demanda investimentos em informação e conhecimento específicos da
área, gerando pessoal qualificado para dar conta da complexidade dos temas envolvidos em
cada caso, assim como na ampliação dos quadros técnicos envolvidos no processo de análi-
se e decisão. A incerteza quanto à estabilidade do marco regulatório pode ser reduzida com
mais conhecimento e mais recursos devotados ao processo de análise e decisão.

O objetivo relaciona-se à definição de regras mais claras e objetivas sobre as possibi-
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lidades de uso do capital ambiental, assim como ao aparelhamento dos órgãos ambientais
com recursos humanos qualificados e estudos básicos que permitam processos decisórios
mais ágeis e decisões mais consistentes do que ocorre no cenário atual.

Estratégia 5 – Estrutura de Governança Moderna e Participativa

O Estado organiza-se de maneira tradicional, administrativamente falando, enquanto a
sociedade, com suas regiões em destaque, apresentam criatividade e modernidade que avan-
çam mais rápido do que aquela estrutura pode acompanhar. Idêntica observação pode ser
feita para as administrações municipais. Essas estruturas antiquadas e fragmentadas agem
muitas vezes como obstáculo ao aparecimento, encaminhamento, discussão e decisão das
várias propostas emanadas da sociedade. Mais importante, não constituem campo fértil para
o aparecimento e processamento de novas iniciativas.

Trata-se pois de cuidar para que se rearranjem as variadas instituições envolvidas na
geração e acompanhamento de iniciativas, de modo a promover uma maior fertilidade,
efetividade e conseqüência nas ações.

O Estado do Rio Grande do Sul apresenta rico capital social, pleno de iniciativas locais,
regionais, setoriais etc. Se a sociedade apresenta essa riqueza, a estrutura organizacional do
setor público em geral assume traços semelhantes à de outros estados. Observa-se que o
conjunto de iniciativas de toda sorte, inclusive internamente aos compartimentos da adminis-
tração estadual, acaba gerando uma certa ineficiência, no sentido de duplicação e superposição,
deixando de potencializar os benefícios do capital social ampliado à disposição.

Assim, é fundamental aperfeiçoar a estrutura de governança existente, nos seus varia-
dos níveis. Internamente ao governo estadual, é necessário definir claramente o papel e as
responsabilidades das diferentes instâncias, evitando assim as superposições e as indefinições
de jurisdição. É importante criar as condições para que aumente a interação entre os vários
órgãos envolvidos em cada situação, apresentando-se mecanismos de decisão que sejam, a
um só tempo, ágeis e consistentes. A interlocução da administração estadual com as regiões,
vale dizer, COREDEs e municípios, deve ser feita de modo eficaz, sem prejuízo das autonomi-
as dos órgãos setoriais, mas com uma visão de conjunto e unidade. As propostas de Regiões
de planejamento deverão atuar como “câmaras” regionais intersetoriais, com autoridade e
responsabilidade para a consideração inicial, encaminhamento e acompanhamento dos as-
suntos junto à administração estadual regionalizada.

Essa modernização deve envolver a articulação e a coordenação das várias institui-
ções envolvidas, tanto setorial quanto regionalmente. Observa-se em cada região um conjun-
to de iniciativas relevantes dispersas, algumas das quais não alcançam a administração esta-
dual, outras a penetrando por vários e conflitantes caminhos. A interlocução entre governo
estadual e as regiões e municípios deve potencializar essas iniciativas, coordenar e encami-
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nhar as propostas e criar caminhos para sua consideração e eventual apoio.

A mais importante dimensão desse processo de modernização deve ser a capitaliza-
ção das iniciativas já existentes, como os COREDEs, a Consulta Popular e os Comudes, e
ampliação para outras instituições relevantes para o desenvolvimento do Estado e para regi-
ões específicas, como o SEBRAE, o SENAI, as Agências de Desenvolvimento e as universi-
dades, entre outras.

Nessa área os objetivos envolvem:

A criação de instâncias regionais de interlocução do governo estadual com as formas
organizadas de expressão regional e municipal;

A racionalização da operação das estruturas estaduais de administração, de modo a dimi-
nuir os conflitos e ineficiências e promover maior estabilidade institucional.

A pactuação de planos estratégicos regionais entre governo e agentes sociais;

A contínua capacitação dos agentes intervenientes no Planejamento Regional.

Estratégia 6 – Planos Regionais para Desenvolvimento e Superação de Desigualdades
Pactuados

Um dos objetivos do estudo RumoS 2015 é justamente o de superar desigualdades
regionais, a par da manutenção da competitividade estadual. Para isso mergulhou-se em to-
das as nove regiões em que o Estado foi subdividido, buscando captar suas potencialidades
socioeconômicas e ambientais para alavancar o desenvolvimento, em bases reais. Foram
então definidas visões regionais – ou seja, o papel que as regiões podem exercer no contexto
socioeconômico e ambiental gaúcho – e que serão os macro-objetivos a perseguir no seu
desenvolvimento, tanto pelo governo como pelo capital social nelas existentes.

Para que essa visão se concretize, foram definidas as estratégias regionais, discutidas
em todas as regiões que, para sua implementação, necessitam programas e projetos
estruturados de acordo com a programação orçamentária estadual.

Com esses Planos Estratégicos Regionais, formados de estratégias, programas e pro-
jetos, que surgiram e se embasam em uma extensa etapa anterior de avaliação diagnóstica
das regiões, alcança-se uma programação abrangente a ser perseguida pelas regiões, que o
Estado e o capital social de cada uma delas poderão conjuntamente se empenhar na busca
de parceiros e de recursos para sua implementação.

Estes Planos, de um lado, constituem-se na base preliminar para que o Estado e o
capital social regional possam discutir e pactuar um “compromisso de plano” visando perse-
guir sua implementação a curto, médio e longo prazo.

De outro lado, esses Planos Regionais são coerentes, compatíveis e correspondentes
às estratégias, Programas e Projetos definidos no âmbito do Estado, de modo que, não só o
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III.2.1. Plano Estratégico para o Estado: Programas e Projetos

Para atingir os objetivos propostos, foi elaborado um conjunto de programas e projetos
sinérgicos.

Os Programas e Projetos propostos para o RS, como forma de implementar as estraté-
gias delineadas para o Estado, se rebatem diferentemente nas várias regiões ou espaços em
que se divide seu território, pois as características socioeconômicas e ambientais diversas
dessas regiões exigem maior ou menor empenho de cada projeto.

III. ESTRATÉGIAS

Tabela III-6 – Estimativas de Diminuição das
Desigualdades Regionais – PIB Anual Regional per Capita

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

capital social regional se mobilize para implementá-los, como também, toda a estrutura esta-
dual governamental caminhe na mesma direção.

Assim, duas vertentes principais e concomitantes se abrem para a implementação das
propostas contidas no Plano Estadual e Planos Regionais:

A discussão e aprimoramento dos Planos Regionais com o capital social das regiões, na
busca do estabelecimento de um “compromisso” de ação que direcione ambos rumo aos
objetivos, estratégias e projetos definidos;

A discussão com as estruturas setoriais do Estado, de modo a que voltem suas atuações
na direção desses “compromissos” assumidos com o capital social regional.

O objetivo desta estratégia é a redução das desigualdades regionais que, com a implemen-
tação dos Planos Estadual e Regionais, poderão alcançar os valores registrados na Tabela III-6.
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Assim, cada um dos Programas e Projetos definidos tem ênfases diferentes nas regi-
ões, de acordo com suas características identificadas na etapa de avaliação, nas várias di-
mensões do estudo: econômicas, de infra-estruturas, sociais, ambientais, de informação e
conhecimento e político-institucional.

III.2.1.1. Programas e Projetos para a Estratégia 1 – Aumento
da Competitividade Estadual

As ações recomendadas para o aumento da competitividade estadual, fomentando ao
mesmo tempo o desenvolvimento econômico e a redução de desigualdades regionais e pes-
soais, passa por ações no âmbito de estímulos econômicos, de desenvolvimento de informa-
ção e conhecimento, de suprimento de infra-estruturas e de meio ambiente, estas tratadas
mais especificamente na Estratégia 4.

A Figura III-10 registra o conjunto desses projetos e ações, nos vários âmbitos.

Figura III-10 – Programas e Projetos para a Estratégia de Aumento
da Competitividade Estadual

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC
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No programa Estímulos Econômicos, os vários projetos buscam, por um lado, a
redistribuição dos recursos de incentivos, especialmente o FUNDOPEM, e dos financiamen-
tos internos e externos e, de outro lado, aumentar a capacidade regional para empreender e
competir. O Quadro III-4 mostra os oito projetos propostos pelo programa.

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

Quadro III-4 – Projetos do Programa Estímulos Econômicos

III. ESTRATÉGIAS
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Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

No programa Suprimento de Infra-Estrutura de Apoio, destacam-se os projetos de
logística de transportes, além das intervenções propostas na área da energia, da telefonia e
da transmissão de dados. Os Quadros III-5 a III-7 apresentam os projetos previstos por
este programa.

Quadro III-5 – Projetos do Sub-Programa de Transportes
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Quadro III-6 – Projetos do Sub-Programa de Energia

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC
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Quadro III-7 – Projetos do Sub-Programa de Telecomunicações

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC
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No programa de Fortalecimento e Alinhamento da Informação e Conhecimento à Pro-
dução, os projetos, mostrados no Quadro III-8, visam ao aumento da capacidade competitiva
das produções regionais, propondo ações para a formação de recursos humanos e de apoio à
inovação e melhoria da qualidade das empresas gaúchas. Destaca-se a Criação de Sistema
Técnico-Universitário Progressivo que busca integrar ensino profissional e ensino superior,
abrindo maiores oportunidades aos estudantes de baixa renda e melhorando a capacitação
dos recursos humanos para o setor produtivo. As estimativas de alunos nesse sistema são
mostradas na Tabela III-7.

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

Tabela III-7 – Estimativas de Alunos para Cursos do Sistema Técnico Universitário
Progressivo

(Quantidade)



114

Quadro III-8 – Projetos do Programa de Fortalecimento e Alinhamento da Informação e
Conhecimento à Produção

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC
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Já no programa Capitalização do Meio Ambiente Rural (Quadro III-9), são propostos
projetos que visam equacionar a questão do uso e da disponibilidade de água para uso agrícola.
Também são propostos projetos para o aumento da disponibilidade de mudas de qualidade e,
ainda, outros que buscam capacitar as instituições estaduais, por meio do fortalecimento dos
órgãos ambientais e de controle agropecuário e da definição de marcos regulatórios adequados
às atividades emergentes, especialmente a silvicultura. Destaca-se o projeto Captação,
Armazenamento e Distribuição de Águas Pluviais, que se destina a implantar reservatórios de
captação de águas pluviais em propriedades de agricultura familiar, localizadas em região de
maior escassez, visando contribuir para a dessedentação de animais, irrigação em casos espe-
cíficos e, sob tratamento, para uso humano em situações emergenciais. Pretende desenvolver a
execução de cisternas, açudes e correlatos e redes de distribuição.

Quadro III-9 – Projetos do Programa de Capitalização do Meio Ambiente Rural
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Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

III.2.1.2. Programas e Projetos para a Estratégia 2 –
Fortalecimento da Rede de Cidades-Pólos do RS

Para fortalecer as estratégias de competitividade e inclusão social, contribuindo também
para a organização territorial do Estado, uma ação mais efetiva e concentrada nos principais pólos
urbanos regionais será desejável, como forma tanto de garantir a atratividades deles as atividades
secundárias e terciárias, consolidando-os como uma rede urbana de padrões sócio-ambientais
adequados, como, em regiões mais deprimidas, constituir-se em ações compensatórias de inclu-
são social da maior parcela de população dessas áreas, que se concentram nesses centros e,
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ainda, garantir que os centros urbanos com maior crescimento populacional sejam atendidos.

A par do fortalecimento do atendimento social nesses centros urbano-industriais princi-
pais, também é necessário fortalecê-los com ações que os sedimentem como pontos de
logísticas de transportes, consolidando cargas de entradas e saídas de produções e possibi-
litando transportes para o turismo e cargas de alto valor agregado, assim como prover as
áreas industriais que possam receber o setor secundário em expansão.

Finalmente, também a inserção na sociedade de informações será necessária, especi-
almente nesses centros principais, onde o acesso a novas tecnologias e mercados deve ser
ágil e eficiente.

Com base nas análises feitas anteriormente, destacou-se um conjunto de 60 cidades
como prioritário para as ações propostas. Essas cidades  estão representadas na Figura III-11.

Figura III-11 – Pólos para Fortalecimento da Rede Urbana do RS

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC
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Figura III-12 – Programas e Projetos da Estratégia de Fortalecimento da Rede de
Cidades

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

No programa Capacitação Social Urbana (Quadro III-10), são propostos diferentes
projetos que visam ao equacionamento de problemas que afetam a qualidade de vida urbana
e colocam em xeque as demais estratégias de desenvolvimento. Assim, os projetos vão na
direção de recuperar o déficit social, com ações voltadas à melhoria da educação, da saúde,
da habitação e das condições de saneamento.
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Quadro III-10 – Projetos do Programa de Capitalização Social e Urbana

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC
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O programa Dinamização e Suprimento de Serviços de Apoio à Base Urbano-Industrial,
por sua vez, traz projetos voltados à melhoria das condições de competitividade das cidades.

Quadro III-11 – Projetos do Programa de Dinamização e Suprimento de Serviços de
Apoio à Base Urbano-Industrial

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

Nos pólos urbanos alguns serviços podem ser estruturados por apoio governamental,
especialmente os referentes a plataformas logísticas, que consolidem cargas; ao apoio ao
turismo externo e transportes de cargas de alto valor agregado pelos aeroportos; pelo suporte
de áreas industriais para atração dos segmentos promissores e ainda, pela tecnologia de
ponta para acesso a informações e conhecimento.

III.2.1.3. Programas e Projetos para a Estratégia 3 – Inclusão Social

Embora os programas e projetos propostos sejam de atuação rotineira e setorial do
Estado, tanto a obrigação constitucional no que se refere aos atendimentos sociais, como os
requerimentos de pessoal qualificado e com padrões urbanos adequados, que a crescente
sofisticação industrial do Rio Grande do Sul exige, recomenda que esta seja uma estratégia
fundamental para o Estado.

O alvo desses programas e projetos é o conjunto dos municípios gaúchos, excetuados
aqueles 60 que são objeto da Estratégia 2.
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Os programas e projetos da Estratégia 3 estão listados na Figura III-13, entre os quais
se destaca o projeto Desenvolvimento de Recursos Humanos para a área da Educação, que
prevê capacitar 300 mil profissionais até 2015.

Figura III-13 – Programas e Projetos da Estratégia de Inclusão Social

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

No programa Melhoria do Atendimento em Educação Básica, destaca-se o projeto Eli-
minação do Analfabetismo, que prevê levar a zero a taxa de analfabetismo da população de
15 anos e mais.

A análise dos dados por faixa etária confirma que a universalização do Ensino Funda-
mental tem empurrado o analfabetismo para as idades mais avançadas, ou seja, o problema
é de estoque e não mais de fluxo. Portanto, é possível ter por objetivo eliminar o analfabetis-
mo ainda existente em parte da população do Rio Grande do Sul.
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Quadro III-12 – Projetos do Programa de Atendimento em Educação Básica

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

Entre os projetos do programa Melhoria do Atendimento em Saúde se destaca Expan-
são do Programa Saúde da Família, que visa à atenção básica da saúde fora dos eixos pólos.

Quadro III-13 – Projetos do Programa de Atendimento em Saúde

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

Já no programa Melhoria das Condições de Habitação, ressalta-se o projeto Redução
do Déficit Habitacional, que visa à construção de unidades residenciais nas zonas urbanas de
forma a eliminar 35% do déficit existente até 2015.
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Quadro III-14 – Projetos do Programa de Melhoria das Condições de Habitação

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

O projeto Rede de Distribuição de Água, do programa Ampliação do Atendimento por
Saneamento Básico, complementa o citado por último, já que prevê a ampliação da rede para
atender aos novos domicílios urbanos decorrentes do equacionamento do déficit habitacional
e do crescimento demográfico.

Quadro III-15 – Projetos do Programa de Ampliação do Atendimento em Saneamento
Básico

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC



124

Finalmente o programa Combate à Pobreza é composto de apenas um projeto deno-
minado Renda Básica, que prevê transferências voluntárias a pessoas abaixo da linha de
pobreza, de modo a complementar sua renda até um salário mínimo per capita.

Quadro III-16 – Projetos do Programa de Combate à Pobreza

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

III.2.1.4. Programas e Projetos para a Estratégia 4 – Manutenção
do Potencial Ambiental

Um conjunto de problemas ambientais que podem restringir produções agropecuárias
e diminuir suas competitividades, assim como ampliar impactos urbanos em centros industri-
ais, tornando-os menos atrativos a esses usos; e o esgotamento da diversidade biológica, que
favorece o combate natural de doenças e pragas, está a exigir ações que, ao mesmo tempo
em que potencializem o meio ambiente para seu uso econômico sustentável, mantenham
essa base natural de recursos.

A potencialização do meio ambiente para seu uso econômico sustentável deve prever
propostas de ações concentradas em três grandes eixos de planejamento, gestão e
implementação:

Nos centros urbano-industriais, o crescimento acelerado da população vem causan-
do problemas de ocupação de áreas de risco, assim como destinações crescentemente volumo-
sas de esgotos e resíduos domiciliares e industriais sem tratamento nos cursos d’água, amplian-
do a poluição dos recursos hídricos e tornando esses centros menos atrativos à localização
industrial diferenciada, cuja mão de obra capacitada, requer padrões urbanos adequados.

Gestão Ambiental Rural

Apoio ao Planejamento e Gestão de Recursos Naturais

Conservação Ambiental

Esses programas e seus projetos específicos (Figura III-14) foram estruturados consi-
derando, também, as oportunidades de investimento nacional e internacional (Banco Mundial,
BIRD, BID, PNUD, OGU entre outros).
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Figura III-14 – Programas e Projetos para a Estratégia de Manutenção do Potencial
Ambiental

No programa Gestão Ambiental Rural, os projetos propõem soluções para o uso sus-
tentável de recursos ambientais sem afetar a eficiência das produções Implicadas. Por exem-
plo, o projeto Plantio Eficiente no Uso da Água para Arroz Irrigado propõe a diminuição da
demanda de água para a irrigação, através da incorporação de tecnologias que aumentem a
eficiência com relação à demanda da água no sistema de cultivo do arroz irrigado.

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC
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Quadro III-17 – Projetos do Programa de Gestão Ambiental Rural

O Sistema de Informação e Monitoramento de Dados, previsto no programa Apoio ao
Planejamento e Gestão de Recursos Naturais, propõe a implantação e operação de um Siste-
ma Integrado de Informações Ambientais para o Rio Grande do Sul e, concomitantemente, um
programa integrado de fortalecimento institucional para a gestão ambiental do Estado. O sis-
tema proposto objetiva a compatibilização e unificação da linguagem dos sistemas de infor-
mações ambientais do Rio Grande do Sul bem como a atualização e digitalização da cartogra-
fia básica do Rio Grande do Sul, disponibilizando-o às estruturas de meio ambiente.

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC
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Quadro III-18 – Projetos do Programa de Apoio ao Planejamento de Recursos Naturais

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

No programa Gestão de Recursos Naturais destaca-se o projeto de Restauração de
Mata Ciliar no Rio Grande do Sul, que se destina a restaurar a vegetação às margens e no
entorno dos corpos hídricos em Bacias Hidrográficas do Estado. Os recursos previstos para
este projeto derivam das implantações de grandes empreendimentos nas bacias hidrográficas
e os conflitos previamente identificados em cada uma delas.

Quadro III-19 – Projetos do Programa de Gestão de Recursos Naturais

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC
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III.2.1.5. Programas e Projetos para a Estratégia 5 – Estruturação
da Governança Moderna e Participativa

Na etapa de avaliação foi constatada a contradição entre um grande capital social,
representado pelas mais variadas formas de associativismo e de mecanismos participativos,
e um igualmente grande problema de governança, com inúmeras superposições que resultam
em perda de eficiência e em indefinições decisórias. O capital social conquistado pelo Estado
é um bem estratégico para a realização das transformações necessárias para reverter a ten-
dência ao aprofundamento das desigualdades sociais e regionais, ao mesmo tempo em que
se mantém a competitividade da economia gaúcha. Assim, sua consolidação e potencialização
são objetivos permanentes, cuja concretização depende em grande medida da melhoria das
condições de governança.

Os esforços para imprimir uma boa governança regional e setorial situam-se, a princí-
pio, em seis vertentes principais:

a) Atuação do Estado no sentido de definir claramente papéis e responsabilidades dos
órgãos setoriais, especialmente os recém criados, eliminando possibilidades de superposições
de ações setoriais.

b) Articulação e coordenação do Estado em iniciativas inter-secretarias (em áreas tais
como pesquisas e inovações, agricultura e meio ambiente, entre outras), racionalizando e
evitando duplicações de esforços humanos e financeiros.

c) Atuação do Estado em termos das Regiões Funcionais definidas neste estudo, que
respeitam a organização sedimentada da sociedade civil, por meio dos COREDEs;

d) Capacitação das estruturas centrais e regionais de ordenamento territorial;

e) Atuação do Estado criando interlocutores intersetoriais para planejamento. Podem
ser as Casa de Governo, com papel distinto do atual, de âmbito regional, que se relacionem
com os COREDEs e outros agentes estaduais e privados; ou Agências de Desenvolvimento,
nas tarefas de planejamento estratégico, além do orçamentário, construindo planos regionais
a serem perseguidos por todos;

f) Adoção, em agrupamentos de projetos e programas regionais, da “governança
operacional”, que congregue os atores intervenientes, na busca do alcance da implementação
do mesmo.
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Quadro III-20 – Projetos do Programa de Estruturação da Governança Moderna e
Participativa

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

III. ESTRATÉGIAS
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Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

III.2.1.6. Programas e Projetos para a Estratégia 6 –
Planos Regionais para Desenvolvimento e Superação
de Desigualdades

Esta estratégia constitui-se nos Planos de Ação Estratégicos estruturados para as 9
regiões definidas no estudo RumoS 2015, que buscam, ao mesmo tempo, ampliar a
competitividade, fortalecer as cidades médias, conservar os recursos naturais, estruturar a
governança e promover a inserção social, de modo a buscar o desenvolvimento dessas áreas
de tal forma a reduzir suas desigualdades no contexto estadual. O item III.3 seguinte descre-
ve as tendências recentes, o futuro tendencial esperado, a visão estratégica, as estratégias e
os Agrupamentos de Programas e Projetos para cada uma das regiões funcionais.

Quadro III-20 – (Continuação]
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Figura III-15 – Metodologia para Constituição dos Agrupamentos

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

III.2.2. Portfólio de Investimentos em Logística de Transportes

Constam deste Portfólio todos os projetos físicos, isto é, de infra-estrutura, associados
à solução dos gargalos ou elos faltantes identificados na etapa de Propostas que apresenta-
ram bons resultados em termos de avaliação econômica. Uma das características do Portfólio
é a sua concepção integrada, destacando-se o conceito de Agrupamento de projetos, que visa
o melhor aproveitamento das sinergias – funcional e financeira – existentes entre as diversas
intervenções no sistema de transportes.

A Figura III-15 apresenta de maneira simplificada o processo de constituição dos agru-
pamentos.

A metodologia para a consolidação do conjunto de projetos baseou-se em realizar o
cruzamento (match) dos projetos existentes no inventário de obras e projetos com os gargalos
identificados, procedendo-se uma análise minuciosa para verificar se os projetos propostos
atendiam aos mesmos, ou se era necessário conceber novos projetos para a resolução das
disfunções, obtendo assim o conjunto de projetos consolidado. A conformação deste proces-
so encontra-se apresentado na Figura III-16.

III. ESTRATÉGIAS
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Figura III-16 – Metodologia para Consolidação do Conjunto de Projetos

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

Box 4 – Conceitos: projetos, intervenções físicas e agrupamentos de projetos

Projetos são conjuntos de intervenções físicas e, eventualmente, não-fisicas, destina-
das a solucionar uma ou mais disfunções do sistema logístico do Estado. O conjunto
de projetos é dividido em duas categorias: projetos existentes e projetos novos.

As intervenções físicas são ações promovidas na infra-estrutura de transporte, consti-
tuídas pelas obras e serviços que caracterizam um projeto:

Rodovias – construção; adequação de capacidade; pavimentação ou restauração

Ferrovias – restauração ou remodelação

Hidrovias – dragagem ou qualificação

Dutovias – construção

Aeroportos – construção ou melhorias
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Uma vez elencados os projetos candidatos ao Portfólio de intervenções, a lista foi ana-
lisada com relação a tipologia de projeto proposto, eliminando projetos de alcance pontual e
de baixo impacto, como, por exemplo, restaurações abaixo de 30 km, dando origem à relação
final de projetos testada em relação a sua viabilidade.

O prazo de maturação dos projetos é definido como o intervalo de tempo transcorrido
entre a concepção inicial de um projeto e a sua entrada em operação, sendo essencial para a
análise de viabilidade técnico-financeira. As atividades envolvidas e o respectivo intervalo de
tempo para a implantação precisam ser dimensionados, pois, para que um projeto entre efeti-
vamente em operação no ano desejado, estas ações devem ser programadas e realizadas
anteriormente.

Assim, a fixação de cronogramas dos projetos necessita também da previsão das ativi-
dades para sua implantação. No contexto do planejamento da logística de transportes, para
todas as modalidades ou tipos de terminais, observa-se um modelo comum, que apresenta
bastante aderência com casos analisados no país, conforme indica a Figura III-17.

III. ESTRATÉGIAS

Portos – construção ou melhorias

Plataformas terrestres – implantação ou melhorias

Armazéns – melhorias ou construção

Um Agrupamento consiste em um conjunto sinérgico de projetos de infra-estrutura,
destinados à adequação do atendimento de determinadas demandas atuais e/ou futu-
ras por transporte.

As principais motivações para sua utilização são, respectivamente, a possibilidade da
exploração de sinergias, a redução de custos generalizados de transportes, a sua con-
tribuição ao equacionamento financeiro dos projetos, a minimização de riscos envolvi-
dos com a proposição de projetos isolados (garantia recíproca de alocação e mitigação
de riscos) e o substancial reforço que oferece ao marketing dos projetos envolvidos.

A aglomeração de projetos visando o melhor aproveitamento das sinergias existentes
entre as diversas intervenções no sistema de transportes é a razão pela qual os agru-
pamentos de projetos são concebidos.
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Figura III-17 – Modelo de Atividades Previstas para a Implantação de Projetos

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

O modelo definido permitiu a construção de uma tipologia de fases de implantação,
com a definição de sete tipos representativos cujas características principais são as respecti-
vas durações estimadas para a implantação de projetos, que variam segundo as modalidades
ou tipos de terminais, e tipos de intervenções previstas no projeto.

Os tempos médios de cada fase para os diferentes tipos de intervenções foram obtidos
por meio de entrevistas com especialistas setoriais ou a partir de outros estudos similares. Estes
intervalos de tempo devem ser considerados apenas como referência, variando em função das
características específicas de cada projeto, sendo possíveis variações significativas.

A Tabela III-8 apresenta a tipologia das fases de implantação, considerando o intervalo de
tempo de cada fase de implantação de um projeto, segundo os diferentes tipos de intervenção.
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Tabela III-8 – Duração das Fases de Implantação de Projetos Segundo o Tipo de
Intervenção

 (em Meses)

Obs.: PC – projeto conceitual; EV – estudo de viabilidade; EA – estudos ambientais; EF – estruturação financeira; PB – projeto básico;

PE – projeto executivo de engenharia; EOS – execução de serviços e obras.; NA – não se aplica

Fonte: Entrevistas com especialistas setoriais, Análises Booz Allen Hamilton e Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

Parte substancial dos projetos rodoviários, ferroviários ou hidroviários foram submeti-
dos às simulações em modelo matemático, permitindo assim a validação destes projetos e a
definição de seus anos de entradas em serviço. Assim, demandas por transporte, atuais e
futuras, são cotejadas com a oferta, representada pelas redes de transporte atual e futuras.

III. ESTRATÉGIAS



136

Tabela III-9 – Quantidade de Projetos por Categoria e Ano de Entrada em Serviço

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

A maioria dos projetos tanto em termos de quantidade como de valor do investimento
estão concentrados nos primeiros anos (2007 a 2011) e nos últimos anos, a saber, 2014 e
2015. Além destes, existe uma outra concentração de projetos que somente se viabilizam
quando implantados em anos posteriores a 2015, último ano-horizonte proposto,. A concen-
tração de projetos no curto prazo pode ser explicada pela carência de investimentos realiza-
dos em infra-estrutura no Estado ao longo da última década, em função da falta de recursos.
Projetos programados para os anos futuros por sua vez são necessidades de melhorias da
infra-estrutura que atendem gargalos que somente se manifestam no médio-longo prazo.

Os projetos tendem a ser bastante diversificados até 2009, com a presença de projetos
das diversas modalidades e tipos de terminais. Os projetos em rodovias são os que apresen-
tam maior distribuição ao longo dos anos embora, em termos de investimento, os projetos
previstos para os anos iniciais sejam de valor menor do que os dos anos finais.

A Tabela III-10 apresenta o valor total dos projetos segundo a categoria e o ano de
entrada em serviço.

A Tabela III-9 apresenta a quantidade de projetos segundo a categoria para os diferen-
tes anos de entrada em serviço.
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Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

Tabela III-10 – Valor dos Projetos por Modalidade/Terminal e Ano de Entrada em Serviço

(em R$ Milhões)

A Figura III-18 mostra a distribuição dos projetos, em quantidade e valor, de acordo
com os períodos considerados.

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

III.2.2.1.Elos Críticos da Logística de Transportes do Estado

A atividade de se identificar os gargalos, elos faltantes e outras disfunções atuais no
sistema logístico do Estado é de suma importância para a montagem do portfólio de projetos.
Isto porque, cada um dos projetos constantes no portfólio deverá endereçar um ou mais gar-
galos identificados durante a etapa de diagnóstico.

Figura III-18 – Conjunto dos Projetos e Valor dos Investimentos Segundo os Períodos
de Entrada em Serviço

III. ESTRATÉGIAS
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Figura III-20 – Elos Faltantes de Infra-Estrutura Física

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

Figura III-19 – Gargalos de Infra-Estrutura Física
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Figura III-21 – Disfunções Operacionais

Quadro III-21 – Gargalos Legais-Institucionais

Fonte: (1) SEDAI,2005; Análises Consórcio Booz Allen - FIPE – HLC

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

III. ESTRATÉGIAS
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É importante ressaltar que a simples existência do gargalo ou elo faltante físico não
significa necessariamente que se terá um projeto visando sua eliminação, pois diferentes
alternativas de transporte serão testadas no decorrer da etapa de Propostas. Por exemplo,
rodovias com restrição de capacidade poderão ter solução através de melhorias em corredor
ferroviário, que atende a mesma demanda hoje usuária da rodovia.

A Tabela III-11 e Tabela III-12 apresentam síntese quantitativa de gargalos, elos faltantes
e outras disfunções, classificados segundo relação com a infra-estrutura física, com aspectos
operacionais e, finalmente, com aspectos legais e institucionais.

Verifica-se que a modalidade rodoviária apresenta uma grande quantidade de garga-
los, basicamente relacionados com trechos com baixo nível de serviço, onde o volume é supe-
rior ou se aproxima à capacidade dos trechos. É importante frisar que estes gargalos se apre-
sentam para a hora pico. Outro grande número de gargalos refere-se a trechos com pavimen-
to em condições ruins.

Em segundo lugar aparece a modalidade ferroviária, recentemente reativada com o
processo de privatização através do modelo de concessão onerosa, que permitiu o resgate
desta modalidade principalmente para o transporte de grandes volumes de granéis e a gran-
des distâncias.

O item plataforma terrestre não se apresenta com gargalos, pela inexistência destes
terminais hoje no Estado do Rio Grande do Sul.

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC

Tabela III-11 – Síntese dos Gargalos e Outras Disfunções


